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1. DO OBJETIVO
A presente Nota Técnica Regulatória nº 007/2015, tem por objetivo fornecer a análise técnica quanto à proposta da Companhia de Gás do Estado de Mato Grosso do Sul – MSGÁS, referente à nova Tarifa Média (TM) dos serviços de distribuição de gás natural canalizado, encaminhada através do OF/MSGÁS/PRES Nº 0135/2015, de 27 de março de 2015, protocolado em 30/03/2015 sob nº 51/250.425/15.
2. DOS FATOS

A Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul – Agepan, criada em 19 de dezembro de 2001 pela Lei nº 2.363, tem dentre demais princípios o de atuar de forma a promover a estabilidade nas relações entre o poder concedente, as entidades reguladas e os usuários, quanto aos serviços públicos delegados pelo poder concedente e submetidos à sua competência regulatória.

O regulamento que dispõe sobre a disciplina, a regulação, a fiscalização e o controle dos serviços públicos delegados do estado de Mato Grosso do Sul, refere-se à Lei nº 2.766, de 18 de dezembro de 2003, e conforme o previsto em seu Capítulo XI – Da Regulação Econômica, Art. 28, “o controle das tarifas, por meio de análise técnica e monitoramento das condições endógenas e exógenas, será exercido pelo ente regulador, o qual estabelecerá as adequações necessárias das tarifas dos serviços públicos delegados, resguardada a proteção dos direitos dos usuários.”
Em face da referida atribuição, a Agepan passou a atuar quanto ao controle das tarifas do serviço público delegado do gás natural canalizado, a partir de 2005, sendo que até o momento estabeleceu 10 (dez) portarias referentes às alterações nas tabelas de preços de fornecimento de gás natural praticados pela concessionária MSGÁS. O regulamento tarifário vigente é a Portaria nº 112, de 19 de dezembro de 2014.

Conforme pactuado no contrato de concessão para a exploração industrial, comercial, institucional e residencial dos serviços de distribuição de gás, firmado entre o Estado de Mato Grosso do Sul e a MSGÁS, em sua Cláusula Décima Quarta, “as tarifas serão fixadas pela CONCESSIONÁRIA e aprovadas pelo CONCEDENTE, de forma a cobrir todas as despesas realizadas pela CONCESSIONÁRIA e a remunerar o capital investido”, desde que observados os critérios definidos no ANEXO I – Metodologia de Cálculo da Tarifa para Distribuição do Gás no Estado de Mato Grosso do Sul.

Conforme previsto no ANEXO I do contrato de concessão, a Portaria Agepan nº 102, de 27 de dezembro de 2013, reafirma em seu Capítulo II, que as tarifas, serão baseadas na Tarifa Média (TM) de distribuição de gás natural (ex-impostos de qualquer natureza “ad-valorem”), sendo composta pelo Preço de Venda (PV) do supridor de gás e pela Margem Bruta (MB) de distribuição da MSGÁS, conforme segue:
TM = PV + MB
No qual,

TM = tarifa média a ser cobrada pela MSGÁS (R$/m³);

PV = preço de venda pelos fornecedores de gás – (R$/m³); e

MB = margem bruta de distribuição da MSGÁS (R$/m³).

2.1. Preço de Venda do Gás Natural (PV)
O Preço de Venda do gás natural (PV) é reajustado pelo supridor (Petrobrás) a cada trimestre, em US$/MMBTU, a partir da metodologia determinada em instrumento contratual firmado entre a MSGÁS e a Petrobrás, sendo, um custo não gerenciável pelo regulador.
O Preço de Venda do gás natural pago à Petrobrás (PV) refere-se ao maior peso quando na composição da Tarifa Média (TM), correspondendo atualmente a 94,29% dos custos totais. O Preço de Venda (PV) é dado pela fórmula:
PV = Pc + Tt

No qual,

Pc: Preço da Commodity
Tt: Tarifa de transporte

2.1.1. Formação do Preço de Venda do Gás em Mercados Doméstico e Boliviano

A precificação do gás natural é diferente para o gás boliviano e doméstico. O contrato de compra de gás boliviano é firmado entre YFPB e Petrobras (que é o supridor do gás adquirido pela MSGÁS e ao mesmo tempo, parte relacionada, com influência significativa, cuja participação acionária na distribuidora é de 49%).
Fig. 02 – Precificação do gás no Brasil, por região
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Fonte: Seminário de Gás Natural, 2014 por http://www.ey.com/Publication, adaptado.
O contrato de compra firmado entre YFPB e Petrobras foi assinado em 1999 com duração de 20 anos para um volume máximo: 30 Mm³/dia com ToP de 80%. Trata-se de uma Commodity reajustada (trimestralmente) com referência em uma cesta de óleos internacionais e tarifa de transporte reajustada (anualmente) com a inflação dos EUA (CPI). 
Para o gás doméstico, os acordos firmados entre Petrobras e Distribuidoras, tiveram os contratos renegociados em 2012 e apresentam o mesmo conceito de precificação dos anteriores, com uma parcela variável reajustada (trimestralmente) de acordo com uma cesta de óleos internacionais e uma parcela fixa reajustada (anualmente) com a inflação brasileira (IGPM). Tais acordos atendem toda a demanda dos Estados do Nordeste, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, assim como, 40% da Comgás. 
Fig.03 – Composição dos preços do Gás Boliviano: PV = Pc + Tt
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Fonte: Seminário de Gás Natural, 2014 por http://www.ey.com/Publication
2.1.2. Preço de Venda do Gás praticado pela MSGÁS para o período em referência
A variação no Preço de Venda do gás natural (PV) dado pelo supridor ocorre nos meses de janeiro, abril, agosto e outubro de cada ano. Para o referido estudo tarifário, a MSGÁS apresentou o arquivo Preço GN 1º Tri_2015, detalhando os valores dos componentes do Preço de Venda (PV) da Petrobrás para o 1º Trimestre de 2015, conforme segue:
Fig.1 – Preço Gás Natural 1º Trimestre 2015
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Fonte: MSGÁS, arquivo: Preço GN 1ºTri_2015
Para fins do pagamento ao supridor em moeda corrente nacional, o Preço de Venda do gás natural (PV) é calculado utilizando-se a cotação de fechamento Ptax do Dólar dos EUA do último dia útil do mês
 anterior, multiplicado pelos valores ajustados para cada trimestre, das parcelas de Preço da Commodity (Pc) e de Tarifa de Transporte (Tt), sendo de US$/m³ 0,2887 para o (Pc) e US$/m³ 0,0691 para (Tt), conforme valores informados pela concessionária.

Em seu pleito de nova Tarifa Média (TM), a MSGÁS apresentou para fins de conversão do Preço de Venda do gás natural (PV), dado em moeda estrangeira, para a moeda nacional, a cotação de US$ 1 Dólar Ptax na paridade de R$ 3,20 (três reais e vinte centavos), conforme o dado do Banco Central do Brasil, do dia 31/03/2015, como pode ser verificado no Quadro 1 – Cotação do Dólar Ptax.
Quadro 1 – Cotação do Dólar Ptax

	Dia
	Dólar PTAX
	 
	Dia
	Dólar PTAX
	 
	Dia
	Dólar PTAX

	
	Compra
	Venda
	 
	
	Compra
	Venda
	 
	
	Compra
	Venda

	02/01/2015
	2,6923
	2,6929
	 
	02/02/2015
	2,6888
	2,6894
	 
	02/03/2015
	2,8649
	2,8655

	05/01/2015
	2,7101
	2,7107
	 
	03/02/2015
	2,7053
	2,7059
	 
	03/03/2015
	2,9045
	2,9051

	06/01/2015
	2,7016
	2,7023
	 
	04/02/2015
	2,7142
	2,7148
	 
	04/03/2015
	2,9798
	2,9804

	07/01/2015
	2,6801
	2,6807
	 
	05/02/2015
	2,738
	2,7386
	 
	05/03/2015
	2,9925
	2,9931

	08/01/2015
	2,6913
	2,6919
	 
	06/02/2015
	2,7635
	2,7641
	 
	06/03/2015
	3,036
	3,0366

	09/01/2015
	2,6577
	2,6583
	 
	09/02/2015
	2,7867
	2,7873
	 
	09/03/2015
	3,1012
	3,1018

	12/01/2015
	2,6569
	2,6575
	 
	10/02/2015
	2,8069
	2,8075
	 
	10/03/2015
	3,1293
	3,1299

	13/01/2015
	2,6479
	2,6485
	 
	11/02/2015
	2,857
	2,8576
	 
	11/03/2015
	3,1156
	3,1162

	14/01/2015
	2,6216
	2,6222
	 
	12/02/2015
	2,8619
	2,8625
	 
	12/03/2015
	3,1165
	3,1171

	15/01/2015
	2,6116
	2,6122
	 
	13/02/2015
	2,8385
	2,8392
	 
	13/03/2015
	3,2258
	3,2264

	16/01/2015
	2,6187
	2,6193
	 
	18/02/2015
	2,8424
	2,843
	 
	16/03/2015
	3,2251
	3,2257

	19/01/2015
	2,6237
	2,6243
	 
	19/02/2015
	2,8539
	2,8545
	 
	17/03/2015
	3,2677
	3,2683

	20/01/2015
	2,6241
	2,6247
	 
	20/02/2015
	2,8694
	2,8701
	 
	18/03/2015
	3,2512
	3,2518

	21/01/2015
	2,5961
	2,5968
	 
	23/02/2015
	2,8805
	2,8811
	 
	19/03/2015
	3,2635
	3,2642

	22/01/2015
	2,5748
	2,5754
	 
	24/02/2015
	2,8643
	2,8649
	 
	20/03/2015
	3,2417
	3,2423

	23/01/2015
	2,585
	2,5856
	 
	25/02/2015
	2,864
	2,8646
	 
	23/03/2015
	3,1793
	3,18

	26/01/2015
	2,596
	2,5966
	 
	26/02/2015
	2,8721
	2,8728
	 
	24/03/2015
	3,1304
	3,131

	27/01/2015
	2,5803
	2,5809
	 
	27/02/2015
	2,8777
	2,8782
	 
	25/03/2015
	3,1469
	3,1476

	28/01/2015
	2,5791
	2,5797
	 
	 
	 
	 
	 
	26/03/2015
	3,1909
	3,1915

	29/01/2015
	2,5954
	2,596
	 
	 
	 
	 
	 
	27/03/2015
	3,2253
	3,2259

	30/01/2015
	2,6617
	2,6623
	 
	 
	 
	 
	 
	30/03/2015
	3,2595
	3,2601

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	31/03/2015
	3,2074
	3,208

	Dia
	Dólar PTAX
	 
	Dia
	Dólar PTAX
	 
	Dia
	Dólar PTAX

	
	Compra
	Venda
	 
	
	Compra
	Venda
	 
	
	Compra
	Venda

	01/04/2015
	3,1549
	3,1556
	 
	04/05/2015
	3,0748
	3,0754
	 
	01/06/2015
	3,1783
	3,1789

	02/04/2015
	3,1486
	3,1492
	 
	05/05/2015
	3,0619
	3,0626
	 
	02/06/2015
	3,1437
	3,1443

	06/04/2015
	3,092
	3,0926
	 
	06/05/2015
	3,0414
	3,042
	 
	03/06/2015
	3,1178
	3,1184

	07/04/2015
	3,1225
	3,1231
	 
	07/05/2015
	3,0415
	3,0421
	 
	05/06/2015
	3,1677
	3,1684

	08/04/2015
	3,0828
	3,0834
	 
	08/05/2015
	2,9959
	2,9966
	 
	08/06/2015
	3,1184
	3,119

	09/04/2015
	3,0459
	3,0466
	 
	11/05/2015
	3,0169
	3,0175
	 
	 
	 
	 

	10/04/2015
	3,0789
	3,0796
	 
	12/05/2015
	3,0382
	3,0389
	 
	 
	 
	 

	13/04/2015
	3,1005
	3,1011
	 
	13/05/2015
	3,0096
	3,0103
	 
	 
	 
	 

	14/04/2015
	3,0874
	3,088
	 
	14/05/2015
	3,0026
	3,0032
	 
	 
	 
	 

	15/04/2015
	3,0675
	3,0681
	 
	15/05/2015
	2,9887
	2,9894
	 
	 
	 
	 

	16/04/2015
	3,0243
	3,0249
	 
	18/05/2015
	3,0139
	3,0145
	 
	 
	 
	 

	17/04/2015
	3,0538
	3,0544
	 
	19/05/2015
	3,0278
	3,0284
	 
	 
	 
	 

	20/04/2015
	3,0467
	3,0473
	 
	20/05/2015
	3,034
	3,0347
	 
	 
	 
	 

	22/04/2015
	3,018
	3,0186
	 
	21/05/2015
	3,0289
	3,0295
	 
	 
	 
	 

	23/04/2015
	3,0077
	3,0084
	 
	22/05/2015
	3,0647
	3,0653
	 
	 
	 
	 

	24/04/2015
	2,9739
	2,9745
	 
	25/05/2015
	3,1206
	3,1212
	 
	 
	 
	 

	27/04/2015
	2,9229
	2,9236
	 
	26/05/2015
	3,1345
	3,1351
	 
	 
	 
	 

	28/04/2015
	2,8937
	2,8943
	 
	27/05/2015
	3,1734
	3,174
	 
	 
	 
	 

	29/04/2015
	2,9369
	2,9375
	 
	28/05/2015
	3,1741
	3,1748
	 
	 
	 
	 

	30/04/2015
	2,993
	2,9936
	 
	29/05/2015
	3,1781
	3,1788
	 
	 
	 
	 


Fonte: http://www.portaldefinancas.com/dolptax_eu_2015_1s.htm, adaptado.
A compra do gás importado da Bolívia é feita por cotação do dólar Ptax
 e a fatura de compra de gás natural da Petrobrás é cobrada pela taxa de câmbio do último dia útil do mês anterior, sendo a nota fiscal expedida em moeda corrente nacional, ou seja, em reais, e que para efeito de pagamento, a taxa de câmbio considerada é do dia anterior ao dia do pagamento, sendo que a diferença é debitada ou creditada na próxima fatura (Ata nº 005/2011, constante dos autos nº 09/400780/2011).
Considerando o exposto, o regulador julga ser prudente para efeitos da conversão do dólar para a moeda nacional, reais (R$), a adoção de cálculo da média das cotações do Dólar Ptax dos EUA do último dia útil do mês anterior, considerando o trimestre em referência, com quatro casas decimais, de forma a registrar a variação da taxa de câmbio no período e não penalizar o consumidor e nem o concessionário, tendo em vista que os pagamentos ao supridor são realizados mensalmente pela MSGÁS. Desta forma, o valor médio da cotação do US$ Ptax convertido em reais é de R$ 2,9156, conforme detalhado na tabela abaixo:

TABELA 1 – Valor Médio da Cotação do US$ Ptax, em R$
	1º Trimestre_2015
	Cotação US$ Ptax em R$

	30/01/2015
	2,6617

	27/02/2015
	2,8777

	31/03/2015
	3,2074

	Média
	2,9156


Fonte: Gereg/DRE/Agepan (2015).
Em atendimento ao aqui proposto pelo regulador quanto ao critério para a conversão da taxa de câmbio, os valores dos componentes do Preço de Venda (PV) para o cálculo da Tarifa Média (TM) do presente estudo tarifário, dado em R$/m³, encontram-se detalhados na TABELA 2, sendo que o Preço de Venda (PV) a ser adotado é de R$/m³ 1,0433.
TABELA 2 – Preço de Venda do Gás Natural pela Média da Cotação do US$ Ptax, em R$, 1º Trimestre 2015
	
	MMBtu = 
	26,808085
	m³

	
	Média US$ ptax 1º trim/15
	R$ 2,9156

	
	COMMODITY
	TRANSPORTE
	TOTAL

	US$/MMBTU
	7,7399
	1,8525
	9,5924

	US$/m³
	0,2887
	0,0691
	0,3578

	R$/m³
	0,8418
	0,2015
	1,0433


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
2.2. Margem Bruta (MB)
Referente ao cálculo da Margem Bruta o regulamento dispõe que o mesmo encontra-se organizado na “avaliação prospectiva dos custos dos serviços, na remuneração e depreciação e amortização dos investimentos vinculados aos serviços, realizados ou a realizar ao longo do ano de referência para cálculo, e na projeção do volume de gás a ser distribuído durante esse ano, segundo o Programa Orçamentário da MSGÁS”. Ainda, apresenta a fórmula paramétrica a ser utilizada para a revisão da margem bruta, conforme segue:
MB = CC + CO + DEP + AMO + AJ + PROD

No qual,
CC = custo do capital estimado para o ano de referência (R$/m³);
CO = custo operacional estimado para o ano de referência (R$/m³);

DEP = depreciação estimada para o ano de referência (R$/m³)

AMO = amortização estimada para o ano de referência (R$/m³)

AJ = ajustes para compensar as diferenças entre os valores estimados e os efetivamente incorridos (R$/m³); e

PROD = produtividade obtida pela MSGÁS (R$/m³).

Convém destacar que os elementos que compõem os itens da fórmula paramétrica para o cálculo da margem bruta foram discriminados pela Portaria Agepan nº 102/2013, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados na formulação e apresentação de propostas de revisão ordinária e extraordinária das tarifas dos serviços de distribuição de gás canalizado.
Visando aplicar o regulamento e as cláusulas contratuais, a MSGÁS submeteu à Agepan a proposta de revisão ordinária das tarifas dos serviços de distribuição de gás natural canalizado, por meio do OF/MSGÁS/DPRES Nº 0135/2015, de 27 de março de 2015, no qual foram anexados os seguintes documentos:

1.  Programa Orçamentário para o ano de referência, aprovado pelo Conselho de Administração, contendo as seguintes informações: Fluxo de Caixa, Demonstração do Resultado Projetada para o Exercício detalhando a Receita Bruta de Vendas e Serviços, Custos de Serviços, Previsão de Vendas de Gás Natural físico e financeiro, e Despesas Administrativas;

2. Plano de Investimentos (físico-financeiro), Projetos em Desenvolvimento, Plano de Expansão;

3. Demonstrações Contábeis obrigatórias, com parecer da Auditoria Independente.

4. Proposta de Cálculo da Tarifa Média (TM);

5. Posição do Faturamento Prospectado e Realizado;

6. Histograma de Consumo prospectado e realizado;
7. Posição Valorizada dos Bens;
8. Plano de Investimentos Atualizado;

9. Investimentos a Realizar;

10. Ajustes de Exercícios Anteriores;
11. Fases de Realização de Investimentos.
Considerando a análise da documentação apresentada, o órgão regulador solicitou informações complementares, através dos ofícios de Nº 006/2015/DRE/AGEPAN, de 13 de abril de 2015, 007/2015/DRE/AGEPAN, de 22 de abril de 2015, e 013/2015/DRE/AGEPAN, de 12 de maio de 2015. Para tanto, a MSGÁS encaminhou os OF/MSGÁS/PRES Nº 0177/2015, de 17 de abril de 2015, 043/2015, de 04 de maio de 2015, e 233/2015, de 18 de maio de 2015, além do envio de mensagens eletrônicas, necessárias aos esclarecimentos adicionais sobre os documentos e justificativas apresentadas pela concessionária apresentando os esclarecimentos e documentações solicitados. As informações complementares solicitadas foram as seguintes:
· Documentação comprobatória dos dispêndios, referente ao custo operacional realizado em 2014, das contas: 4.1.41.001.08; 4.1.41.001.13; 4.1.41.002.20; 4.1.50.016.01; 4.1.50.031.17; 4.1.50.031.21; 4.1.50.031.24; 4.1.50.031.26; 4.1.50.031.28; 4.1.50.031.29; 4.1.50.031.35; 4.1.41.002.07; 4.1.41.002.08; 4.1.41.002.19; 4.1.50.004.16;      4.1.50.004.17;      4.1.50.005.04;      4.1.50.031.01 ; 4.1.50.031.02; 4.1.50.031.36; 4.1.50.028.02; 4.1.41.002.01; 4.1.41.002.05; 4.1.41.001.14; 4.1.50.014.09; 4.1.49.001.02; e, 4.1.49.001.07;
· Justificativas às projeções significativas de despesas para 2015, das contas: 4.1.41.001.08; 4.1.41.001.13; 4.1.41.002.20; 4.1.50.016.01; 4.1.50.031.17; 4.1.50.031.21; 4.1.50.031.24; 4.1.50.031.28; 4.1.50.031.29; 4.1.41.002.07; 4.1.41.002.08; 4.1.41.002.19; 4.1.50.004.16; 4.1.50.004.17; 4.1.50.005.04; 4.1.50.031.01; 4.1.50.031.02; 4.1.50.031.36; 4.1.50.028.02; 4.1.41.002.01; 4.1.41.001.14; 4.1.50.014.09; 4.1.49.001.02;

· Cópia do 3º Termo Aditivo de Adequação de Volume, firmado com a Petróleo Brasileiro S/A em 26/05/2008 e aditado em 31/10/2014;

· Cópia do Contrato firmado entre MSGÁS e UFN III; 

· Em relação à conta “Adiantamento de Clientes”:

a. Apresentar os contratos, de Curto e de Longo Prazo, firmados entre a MSGÁS e os clientes:

i. Fibria MS Celulose Sul Matogrossense;

ii. Brascooper – Take or Pay;

iii. Sitrel Siderúrgica Três Lagoas;

b. Apresentar o razão das contas, com os respectivos saldos, que demonstram a movimentação dos volumes adquiridos e compensados;

c. Justificar a projeção para 2015, discriminada como “Pagamentos de Ativo Permanente”, no valor de R$ 50.961.136,00, apresentando o detalhamento das projeções e confirmar (ou não) se correspondem a desembolsos financeiros;
· Em relação ao grupo e “Contas a Receber de Clientes”:

a. Apresentar, o razão contábil das contas do grupo “Contas a Receber de Clientes” e as contas redutoras que compõe o saldo contábil do grupo, conforme item 6 das “Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, referentes aos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013”.

b. Apresentar a metodologia, ou plano de ação, ou outra diretriz empresarial, adotada para combater a inadimplência, cujos montantes foram apresentados como “perdas com incobráveis” e registrados como dedução do saldo da conta a receber de clientes: “Baixa de Créditos Incobráveis”, cuja perda comercial evoluiu de R$ 6.960,79 em 2013, para R$ 1.675.775,31, no ano de 2014, conforme balancete contábil e conta: 4.1.50.021.01;
· Em relação às transações entre partes relacionadas:

a.  Apresentar, o razão contábil das contas que envolveram transações entre partes relacionadas, no ano de 2014 e respectivos saldos, detalhando as compensações realizadas entre compra de gás (contrato de aquisição de gás natural no ativo, como adiantamento de fornecedores com a filial da Petrobrás/Corumbá-MS) e a obrigação da parte relacionada pelos serviços de distribuição de gás natural. Conforme o item 7 das “Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis referentes aos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013”.

b. Se a transação entre partes relacionadas afetou o resultado do período, apresentar o razão das contas de resultado e justificar as entradas ou saídas de caixa, correspondentes;

c. Apresentar os comprovantes de registro contábil e extratos de recebimento e/ou pagamento correspondentes às transações contábeis registradas, que tenham afetado o caixa ou equivalentes de caixa;

· Justificar as diferenças de volume (m³) entre compra e venda, identificadas na projeção de volume de vendas versus volume de compras, relativo ao segmento industrial, nas projeções dos meses de setembro a dezembro de 2015;
· Em relação a “Base Remunerável”, pede-se:

a. A revisão e entrega de arquivo retificado, do arquivo eletrônico encaminhado, “MB 2015 Cálculo do Custo de Capital_AGEPAN”, por não apresentar igualdade entre as abas IGP-DI em relação a que está apresentado no arquivo eletrônico: “MB 2015 Cálculo da Margem Bruta_AGEPAN”;

b. Demonstrativo detalhado das “adições em ativo fixo” apresentadas na Demonstração do Fluxo de Caixa da companhia, que totalizam o saldo de R$ 21.253.221,15, denominados “Outros Intangíveis”, conforme Nota Explicativa 08;

c. Apresentação do dossiê de Transferência/Baixa dos ativos intangíveis, que totalizaram R$ 2.091 (R$ x 1.000) em 2014;

d. Justificativa para a diferença entre os saldos contábeis do Ativo Intangível (ano de 2013 e 2014), em relação aos ativos constantes na Posição Valorizada dos Bens e arquivo eletrônico MB 2015 Cálculo do Custo de Capital_AGEPAN, cujos ativos integralmente amortizados, devem ser excluídos da base de remuneração (ativos adquiridos há mais de 10 anos);

e. O Projeto de Viabilidade Econômica, para atendimento à ELDORADO correspondente ao valor demonstrado no Orçamento de Capital (da Conta Orçamentária 250101, no valor de R$ 28.636.197) demonstrado na planilha “i” – “FASES DE REALIZAÇÃO DOS PROJETOS DE INVESTIMENTO”.

· Relação Anual de Informações Sociais – RAIS 2014;

· Quadro de Pessoal de 2015, discriminando: nome, cargo, função e a situação do vínculo empregatício do servidor (efetivo, terceirizado, cedido), e;
· Volume de venda de gás efetivamente realizado de janeiro a abril/2015.
3. DA ANÁLISE

A seguir, apresenta-se a análise da equipe técnica da Gerência de Regulação Econômica e Tarifária – Gereg, sob a ótica do disposto no contrato de concessão e na Portaria Agepan nº 102, somados aos princípios regulatórios, valores da AGEPAN, e boas práticas de gestão, que formam o conjunto de ações visando o equilíbrio econômico-financeiro, a justa remuneração e a modicidade das tarifas aplicáveis aos usuários, quanto aos valores informados pela MSGÁS para o cálculo da sua margem bruta de distribuição de gás, que adicionado ao preço de venda do supridor resulta na tarifa média a ser praticada aos usuários.
A parcela gerenciável dos gastos, que envolvem os investimentos realizados e a realizar, os custos e as despesas, compõem a Margem Bruta (MB), o que representa atualmente 6,52% da Tarifa Média vigente.

A parcela não gerenciável é composta pelo Preço de Venda do Supridor (PV), que representa atualmente 93,48% da Tarifa Média vigente.
3.1. VOLUME

A MSGÁS apresentou sua previsão do volume de vendas de gás para o ano de referência (2015) no montante de 1.213.746.110 m³(Um bilhão, duzentos e treze milhões, setecentos e quarenta e seis mil e cento e dez metros cúbicos), conforme informação extraída do documento Programa Orçamentário para o ano de 2015.

No entanto, conforme metodologia definida e aprovada no processo de revisão tarifária do ano de 2014, o regulador solicitou ao concessionário que fosse apresentado o volume de vendas de gás efetivamente realizado, no período de janeiro a abril de 2015. A informação foi prontamente disponibilizada e o volume de vendas com a previsão atualizada passou a ser de 1.248.090.263 m³ (Um bilhão, duzentos e quarenta e oito milhões, noventa mil e duzentos e sessenta e três metros cúbicos), conforme discriminado para cada segmento na TABELA 3: 
TABELA 3 – Volume de Vendas de Gás (em m³)
	 
	TOTAL NO ANO (2015)

	SEGMENTOS
	REAL ATÉ ABR
	 
	PREVISTO MAI/DEZ
	 
	REAL ATÉ ABR + PREVISTO MAI/DEZ

	 
	(em  m³)
	Participação em %
	(em  m³)
	Participação em %
	(em m³)

	RESIDENCIAL
	120.275
	0,04%
	380.310
	0,04%
	500.585

	COMERCIAL
	352.671
	0,11%
	903.400
	0,10%
	1.256.071

	INDUSTRIAL
	22.986.413
	6,88%
	56.839.500
	6,22%
	79.825.913

	AUTOMOTIVO
	1.595.054
	0,48%
	3.506.700
	0,38%
	5.101.754

	COGERAÇÃO
	306.308
	0,09%
	612.500
	0,07%
	918.808

	TERMOELÉTRICO
	113.223.927
	33,91%
	294.000.000
	32,16%
	407.223.927

	SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO
	195.313.205
	58,49%
	557.950.000
	61,03%
	753.263.205

	TOTAL
	333.897.853
	100,00%
	914.192.410
	100,00%
	1.248.090.263


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
Conforme a disposição do Volume de Vendas de Gás, para o período realizado de janeiro até abril de 2015, o total das vendas representou 333.897.853 m³ e para o período correspondente a maio a dezembro de 2015, a previsão de vendas é de 914.192.410m³, comparando-se pelo método da análise vertical, constata-se que o volume de gás concentra-se no segmento dos serviços de distribuição e no segmento termoelétrico, que somados, representam 92,40% (realizado até abril/2015) e 93,19% (previsão de vendas de maio a dezembro de 2015), enquanto os demais segmentos representam juntos 7,60% (realizado até abril/2015)  e 6,81% (previsão de vendas de maio a dezembro de 2015).
Aplicando-se a metodologia disposta no contrato de concessão que estipula a utilização de 80% da previsão do volume de vendas de gás para o ano de referência, tem-se o montante de 998.472.210 m³ (Novecentos e noventa e oito milhões, quatrocentos e setenta e dois mil e duzentos e dez metros cúbicos) como o volume de referência para o cálculo da margem bruta por metro cúbico.
3.2. CUSTO DE CAPITAL (INVESTIMENTOS) E AMORTIZAÇÃO
A MSGÁS apresentou o Programa Orçamentário para o ano de 2015, no qual consta como valor orçado de novos investimentos o montante de R$ 43.433.453,00 (Quarenta e três milhões, quatrocentos e trinta e três mil, quatrocentos e cinquenta e três reais), conforme o detalhamento exposto na Tabela 4, a seguir:
TABELA 4 – Orçamento de Capital
	DESCRIÇÃO
	ORÇADO 2015 
(Em R$)

	ORÇAMENTO DE CAPITAL- OBRAS
	42.246.116

	Serviços de engenharia
	28.636.197 

	Serviços de apoio técnico
	3.503.905 

	Material aplicado
	2.075.729 

	Estações
	6.745.634

	Válvulas
	280.000 

	Medidores
	89.321 

	Conexões
	180.000 

	Acessórios
	107.171 

	Projetos básicos de detalhamento
	628.160 

	ORÇAMENTO DE CAPITAL - IMOBILIZADO TÉCNICO
	1.187.338

	Edificações e Obras - Benfeitorias
	150.000 

	Máquinas e equipamentos
	141.338

	Móveis e utensílios
	100.000 

	Computadores/hardware
	90.000 

	Software
	140.000 

	Equipamento de comunicação
	566.000 

	TOTAL
	43.433.453


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
Nesse contexto, dada a documentação apresentada pela concessionária demonstrando a atualização dos valores realizados e projetados dos Projetos de Investimento para 2015, o qual evidencia as etapas em que se encontram as obras e aquisições, bem como, as suas realizações, e estimam investimentos no montante de R$ 35.055.606,05 (trinta e cinco milhões, cinquenta e cinco mil, seiscentos e seis reais e cinco centavos), o regulador com base no disposto pela Portaria AGEPAN nº 102/2013, considera prudente a previsão no valor de R$ 34.711.003,39 (Trinta e quatro milhões, setecentos e onze mil, três reais e trinta e nove centavos) para as adições à Base Remunerável dos ativos a partir de 2015, o que representa uma redução de 0,98% se comparado ao valor orçado pela MSGÁS.
Referente à remuneração do capital investido a concessionária apresentou relação de todos os ativos da empresa utilizados, direta ou indiretamente, na exploração dos serviços de distribuição, incluso as obras em andamento, com a aplicação da capitalização e correção monetária, conforme previsto no Anexo I do contrato de concessão, acrescido dos encargos sobre recursos de terceiros. A base de ativos remuneráveis conforme proposta da MSGÁS é de R$ 129.407.930,00 (Cento e vinte e nove milhões, quatrocentos e sete mil, novecentos e trinta reais).
O custo do capital é o retorno financeiro que a MSGÁS e seus acionistas tem assegurado pelo contrato de concessão, a título de remuneração, pelos capitais (próprios e de terceiros) aplicados no serviço de distribuição de gás canalizado no Estado do Mato Grosso do Sul. O valor da remuneração é proveniente da aplicação de 20% sobre a base de remuneração, a qual é constituída pelos investimentos realizados e a realizar ao longo do ano de 2015, devidamente atualizados e subtraídos da respectiva amortização, conforme disposto pelo contrato de concessão e Portaria Agepan nº 102/2013.
Assim sendo, considerando as interferências realizadas pelo regulador quanto aos dados apresentados pela MSGÀS, e, tendo em vista a exequibilidade dos investimentos ainda em 2015, bem como, a modicidade tarifária, a base de ativos remuneráveis resultou no montante de R$ 121.557.726,00 (Cento e vinte e um milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, setecentos e vinte e seis reais), representando uma redução de 6,07% da informação inicial, segundo detalhamento da tabela 5:
TABELA 5 – Base de Ativos Remuneráveis
	
	Em R$

	
	DEZ 2014 + 2015 PROSPECTADO

	
	BASE DE ATIVOS
	AMORTIZAÇÃO
	BASE DE ATIVOS REMUNERÁVEIS

	Corrigido acumulado até dez/2014
	84.810.295
	43.793.252
	41.017.043

	Adições no Ano (2015)
	34.711.003
	3.471.100
	31.239.903

	Obras em Andamento Dezembro de 2014
	41.907.092
	
	41.907.092

	Almoxarifado Dezembro de 2014
	5.102.208
	
	5.102.208

	Encargos dos Recursos de Terceiros (2015)
	2.291.481
	
	2.291.481

	TOTAL
	168.822.079
	47.264.353
	121.557.726


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
3.3. CUSTO OPERACIONAL

O custo operacional abrange os custos diretos e indiretos e as despesas necessárias para o funcionamento normal de distribuição de gás canalizado, com vistas a garantir um nível de oferta adequado e de qualidade à prestação do serviço ao longo do ano de referência.
E para assegurar a justa remuneração, entende-se por despesas necessárias, àquelas essenciais à operação continuada dos serviços, que garantam as condições de qualidade, regularidade e segurança, desde que estejam diretamente relacionadas com a atividade concedida. O regulador reconhece como custos e despesas, os gastos eficientes e os investimentos prudentes.

As Despesas de Pessoal (P), Despesas Gerais (DG), Serviços Contratados (SC), Materiais (M), Despesas Tributárias (DT), Diferenças com Perdas de Gás (DP), Custos Financeiros (CF) e Despesa com Comercial e Publicidade (DC), são os grupos de elementos de custos que compõem o Custo Operacional da Concessionária. A este total de custos e despesas, ainda, é adicionado o percentual de 20%, a título de taxa de remuneração dos serviços (TRS).
A seguir, apresentamos a análise acerca dos componentes do custo operacional que foram apresentados pela MSGÁS na Demonstração do Resultado Projetada para o Exercício. A primeira parte aborda as Despesas de Pessoal (DP); Despesas Gerais (DG); Serviços Contratados (SC); Despesas com Material (M); Despesas Tributárias (DT); Despesas com Comercialização e Publicidade (DC), e, por fim, demonstra-se o resumo do Custo Operacional, estimado para o período de referência.
3.3.1. Despesas de Pessoal (P)
A estimativa apresentada pela MSGÁS para as Despesas de Pessoal (P) é de R$ 17.860.833 (dezessete milhões, oitocentos e sessenta mil, oitocentos e trinta e três reais), o que em relação às despesas realizadas em 2014 representa um acréscimo de 17,83% em relação ao realizado em 2014, demonstrado na TABELA 6, e de 18,11% em comparação ao valor autorizado pela Agepan para 2014 (R$ 15.122.756,00).
TABELA 6 – Despesa de Pessoal
	 
	C.CONTÁBIL
	DESCRIÇÃO
	REALIZADO

2014

(em R$)
	ORÇADO

2015

(em R$)
	∆%

	CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
	4.1.41.001.01
	Salários
	1.297.616
	1.520.720
	17,19%

	
	4.1.41.001.02
	Horas Extras
	397.022
	376.053
	-5,28%

	
	4.1.41.001.03
	Adicional Noturno
	635
	694
	9,36%

	
	4.1.41.001.04
	Adicional de Periculosidade
	367.897
	431.080
	17,17%

	
	4.1.41.001.05
	Gratificação e Substituição
	58.796
	72.528
	23,36%

	
	4.1.41.001.06
	Vale Transporte
	5.544
	7.734
	39,50%

	
	4.1.41.001.16
	Uniformes e Vestuários
	-
	16.000
	-

	
	4.1.41.001.19
	Estagiários
	51.305
	50.510
	-1,55%

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	4.1.50.001.01
	Honorários de Administradores
	-
	-
	-

	
	4.1.50.001.02
	Reembolso de Administradores - Cedidos
	404.015
	475.407
	17,67%

	
	4.1.50.001.03
	Honorários - Conselho de Administração
	85.542
	91.460
	6,92%

	
	4.1.50.001.04
	Honorários - Conselho Fiscal
	56.474
	60.381
	6,92%

	
	4.1.50.001.05
	Benefícios e Vantagens Administradores
	29.255
	38.105
	30,25%

	
	4.1.50.001.06
	Gratificações e Representações
	251.288
	219.445
	-12,67%

	
	4.1.50.002.01
	Salários
	3.574.596
	4.176.138
	16,83%

	
	4.1.50.002.02
	Horas Extras
	212.823
	328.430
	54,32%

	
	4.1.50.002.03
	Adicional Noturno
	242
	447
	84,55%

	
	4.1.50.002.04
	Adicional de Periculosidade
	311.109
	380.441
	22,29%

	
	4.1.50.002.05
	Seguro de Vida em grupo
	26.445
	80.333
	203,77%

	
	4.1.50.002.06
	Estagiários
	202.260
	234.372
	15,88%

	
	4.1.50.002.07
	Vale Transporte
	53.551
	55.866
	4,32%

	
	4.1.50.002.08
	Aviso Prévio e Indenizações
	60.106
	270.347
	349,78%

	
	4.1.50.002.09
	Gratificação e  Substituição
	593.857
	702.343
	18,27%

	
	4.1.50.002.10
	Previdência Privada
	-
	222.759
	-

	
	4.1.50.002.11
	Contingência (Ação Trabalhista)
	-
	-
	-

	
	4.1.50.002.12
	Auxílio Creche
	142.086
	183.616
	29,23%

	
	4.1.50.002.13
	Reembolso de Cedência de Pessoal
	261.246
	269.406
	3,12%

	
	4.1.50.002.14
	PPR - Programa de Participação nos Resultados
	-
	-
	-

	
	4.1.50.005.01
	INSS
	2.426.261
	2.774.190
	14,34%

	
	4.1.50.005.02
	FGTS
	776.435
	819.051
	5,49%

	
	4.1.50.010.01
	Auxílio Alimentação
	762.233
	891.999
	17,02%

	
	4.1.50.022.01
	Décimo Terceiro Salário
	684.733
	756.055
	10,42%

	
	4.1.50.022.02
	Férias
	1.379.915
	1.576.246
	14,23%

	
	4.1.50.028.01
	Assistência Médica Hospitalar
	667.126
	754.695
	13,13%

	
	4.1.50.028.03
	Assistência Odontológica
	17.401
	23.983
	37,83%

	 
	TOTAL
	15.157.814
	17.860.833
	17,83%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
3.3.1.1. Acordo Coletivo de Trabalho

Tendo em vista o Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015, registrado no Ministério do Trabalho e Emprego – MTE sob o nº MS000576/2014, Cláusula Quarta – Reajuste Salarial, foi aplicado pelo regulador o percentual de 7,34% às rubricas salários, aos valores realizados em 2014. Desta forma, a conta contábil relacionada com os custos com salários do pessoal de operação e manutenção (4.1.41.001.01) passou a ser projetada em R$ 1.392.861,00, enquanto a conta contábil dos salários administrativos (4.1.50.002.01) passou a ser projetada em R$ 3.836.971,00.
No tocante às contas contábeis “4.1.50.002.05 – Seguro de Vida em Grupo” e “4.1.50.002.08 – Aviso Prévio e Indenizações”, foram observados aumentos expressivos nos valores propostos pela concessionária, a qual apresentou as seguintes justificativas quanto ao incremento dos dispêndios: 1) Seguro de Vida em Grupo - o aumento refere-se a atendimento do Acordo Coletivo de Trabalho, e 2) Aviso Prévio e Indenizações - o aumento refere-se ao atendimento da Consolidação das Leis Trabalhistas, motivado pela demissão de empregados que exerciam cargos comissionados. Deste modo, o regulador considera aceitável a justificativa apresentada pela Concessionária para os valores estimados.
A respeito da conta contábil “4.1.50.002.10 – Previdência Privada”, previsto no ACT 2014/2015 a Agepan, após a análise do OFÍCIO/MSGÁS/PRES/Nº 0558/2014, apresentado pela concessionária, confirmando a autorização do Governo do Estado de MS para a implantação do Plano de Previdência Complementar (GASPREV) aos funcionários da MSGÁS; e, considerando a informação quanto ao trâmite das negociações, julga prudente considerar o valor orçado de R$ 114.659,46, referente ao período de outubro a dezembro/2015.
Referente à conta contábil “4.1.50.002.14 - PPR - Programa de Participação nos Resultados” os reguladores julgam que a projeção da MSGÁS não deve ser reconhecida como custo ou despesa operacional, tomando-se que os benefícios concedidos aos funcionários referentes à repartição de lucros e/ou resultados devem ser custeados pela empresa por não haver relação direta com a atividade fim da concessionária e por não representar um encargo do empregado para a mesma, pois deriva da boa gestão da empresa e pode ser pago desde que não afetem seja custeado pelas tarifas, suportadas pelos usuários.
Considerando as análises realizadas, a Agepan julga ser mais razoável a previsão de R$ 17.285.709,00 (Dezessete milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, setecentos e nove reais) para as despesas de pessoal em 2015, o que significa uma redução de 3,22% em relação ao valor projetado pela MSGÁS (R$ 17.860.833,00) e um aumento de 14,04% sobre as despesas autorizadas pela Agepan para o exercício de 2014 (R$ 15.122.756,00).
3.3.2. Despesas Gerais (DG)

A MSGÁS fechou o ano de 2014 apresentando o valor de R$ 2.866.993,00 (Dois milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, novecentos e noventa e três reais), referente a desembolso com despesas gerais. Para 2015, pela proposta, a MSGÁS projeta um gasto de R$ 3.001.500,00 (Três milhões, um mil e quinhentos reais), o que representa uma redução de 2,12% se comparado ao valor autorizado pela Agepan para 2014 (R$ 3.066.372,00), e, um aumento de 4,69% em relação ao valor efetivamente realizado em 2014 (TABELA 7).
TABELA 7 – Despesas Gerais (DG)
	C.CONTÁBIL
	DESCRIÇÃO
	REALIZADO 2014 (em R$)
	ORÇADO 2015 (em R$)
	∆%

	4.1.41.001.07
	Passagens
	 5.136 
	 12.000 
	133,64%

	4.1.41.001.08
	Hotéis e Diárias
	 66.814 
	 70.000 
	4,77%

	4.1.41.001.10
	Energia Elétrica
	 68.693 
	 63.164 
	-8,05%

	4.1.41.001.11
	Telefone e Comunicação Operacional -
	 136.205 
	 173.090 
	27,08%

	4.1.41.001.12
	Água e Esgoto
	 4.343 
	 4.262 
	-1,87%

	4.1.41.001.13
	Aluguel
	 159.636 
	 180.035 
	12,78%

	4.1.41.001.15
	Seguro
	 27.072 
	 42.293 
	56,23%

	4.1.41.002.12
	Programa de Ação Emergencial
	 3.800 
	 20.000 
	426,32%

	4.1.41.002.14
	Manutenção de Veículos
	 40.334 
	 49.200 
	21,98%

	4.1.41.002.15
	Combustíveis e Lubrificantes
	 79.607 
	 77.831 
	-2,23%

	4.1.41.002.20
	Fundo Fixo de Caixa
	 29.775 
	 38.160 
	28,16%

	4.1.41.002.21
	Faixa de Servidão (aluguel autorização de passagem DNIT)
	 189.057 
	 247.378 
	30,85%

	4.1.50.004.15
	Ações CIPA/SIPAT
	 26.989 
	 33.000 
	22,27%

	4.1.50.016.01
	Aluguéis e Condomínios
	 464.599 
	 502.904 
	8,24%

	4.1.50.017.02
	Manutenção e Conservação de Bens
	 108.857 
	 170.180 
	56,33%

	4.1.50.017.03
	Material de Limpeza e Higiene
	 - 
	 - 
	-

	4.1.50.017.04
	Despesas com Veículos
	 25.253 
	 30.000 
	18,80%

	4.1.50.017.06
	Combustíveis e Lubrificantes
	 52.862 
	 56.360 
	6,62%

	4.1.50.018.03
	Anúncios e Publicações (AGIOSUL E JORNAIS)
	 91.517 
	 107.436 
	17,39%

	4.1.50.018.05
	Publicidades - Relatório da Administração
	 8.370 
	 9.000 
	7,53%

	4.1.50.030.01
	Bens de Pequeno Valor
	 - 
	 - 
	-

	4.1.50.031.04
	Água e Esgoto
	 7.723 
	 7.680 
	-0,56%

	4.1.50.031.05
	Energia Elétrica
	 68.597 
	 72.600 
	5,84%

	4.1.50.031.06
	Telefones
	 88.739 
	 71.820 
	-19,07%

	4.1.50.031.07
	Provedores de Internet
	 - 
	 - 
	-

	4.1.50.031.09
	Cópias e Plotagens
	 11.935 
	 15.000 
	25,68%

	4.1.50.031.10
	Reprodução e Autenticação de Documentos
	 - 
	 - 
	-

	4.1.50.031.11
	Material de Escritório e Impressos
	 15.014 
	 16.000 
	6,57%

	4.1.50.031.12
	Seguro de Veículos
	 23.347 
	 68.584 
	193,76%

	4.1.50.031.13
	Seguro Predial
	 1.575 
	 1.785 
	13,32%

	4.1.50.031.14
	Seguro Empresarial
	 - 
	 - 
	-

	4.1.50.031.16
	Livros, Jornais e Revistas, Normas Técnicas e Periódicos
	 16.763 
	 33.258 
	98,40%

	4.1.50.031.17
	Associações de Classe
	 239.743 
	 239.456 
	-0,12%

	4.1.50.031.18
	Copa e Cozinha
	 5.467 
	 16.504 
	201,89%

	4.1.50.031.19
	Material de Informática
	 5.376 
	 7.417 
	37,96%

	4.1.50.031.20
	Uniformes e Vestuários
	 - 
	 4.000 
	-

	4.1.50.031.21
	Cursos e Seminários
	 5.464 
	 95.000 
	1638,65%

	4.1.50.031.24
	Hotéis e Diárias
	 185.906 
	 174.900 
	-5,92%

	4.1.50.031.25
	Passagens
	 88.297 
	 80.400 
	-8,94%

	4.1.50.031.26
	Lanches e Refeições
	 8.739 
	 10.200 
	16,72%

	4.1.50.031.28
	Contingência (Ação Judicial)
	 164.316 
	 100.000 
	-39,14%

	4.1.50.031.29
	Fundo Fixo de Caixa
	 32.911 
	 36.000 
	9,39%

	4.1.50.031.30
	Material de Consumo Diversos
	 4.575 
	 - 
	-100,00%

	4.1.50.031.32
	Certificação Digital
	 1.830 
	 1.959 
	7,03%

	4.1.50.031.35
	Compensação Ambiental
	 294.273 
	 50.000 
	-83,01%

	4.1.51.033.01
	Despesas Bancárias
	 7.484 
	 12.644 
	68,95%

	TOTAL
	2.866.993
	3.001.500
	4,69%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
Quanto à conta contábil, relacionada às despesas administrativas, “4.1.50.031.17 - Associações de Classe”, conforme detalhamento da concessionária, referem-se à anuidade de conselho de classe de funcionários e da empresa, e da ABEGÁS. O regulador não considera aceitável a justificativa referente à despesa com anuidade de conselho de classe de funcionários e ABEGÁS, e seus valores foram retirados do cômputo da margem bruta, pois o pagamento da anuidade de conselho de classe é de responsabilidade do profissional para o desempenho de suas atividades técnicas; e, a despesa com a ABEGÁS por ser uma entidade que representa e defende apenas os interesses dos seus associados, ou seja, da MSGÁS, não resguardando os direitos dos consumidores. Desta forma, não é prudente que tais despesas sejam remuneradas pelos usuários, via tarifa.
Outrossim, a despesa referente à anuidade do conselho de classe da empresa será considerada, porém, com a reclassificação em despesas tributárias (DT), “4.1.50.031.17 - Associações de Classe (Conselho de Classe da Empresa)”, por se tratar de uma contribuição de responsabilidade da MSGÁS, conforme previsto no Art. 16, da Portaria Agepan Nº 102/2013.
A respeito da conta contábil ‘4.1.50.031.21 – Cursos e Seminários’, cuja projeção da concessionária propõe um incremento de 1.638,65% em relação ao realizado em 2014, o regulador, considerando que a concessionária deverá adotar em suas operações cotidianas, visando maior eficiência, tecnologia adequada, métodos operativos e procedimentos que garantam a regularidade no fornecimento de gás canalizado, não acarretando riscos à segurança dos clientes, dos seus funcionários, de terceiros e da comunidade em geral, após analisar o Treinograma e o Plano de Treinamento da Companhia, considera prudente manter a despesa.
Em relação à conta contábil “4.1.50.031.26 - Lanches e Refeições” a Agepan considera não ser razoável a aceitação dessa despesa e propõe a exclusão da mesma, tendo em vista que conforme o ACT 2014/2015 os funcionários da MSGÁS recebem a título de benefício auxilio alimentação e auxílio refeição. 
Nesses termos, diante das considerações pelo regulador, a projeção para as despesas gerais de 2015 é de R$ 2.751.844,00 (Dois milhões setecentos e cinquenta e um mil, oitocentos e quarenta e quatro reais). Este valor é 4,02% inferior ao total realizado em 2014 e 8,32% menor que a estimativa da MSGÁS para 2015. 
3.3.3. Serviços Contratados (SC)
Para 2015, a MSGÁS apresenta uma previsão com o grupo de elementos Serviços Contratados de R$ 4.648.065,00 (Quatro milhões, seiscentos e quarenta e oito mil e sessenta e cinco reais). O valor representa um acréscimo de 30,07% se comparado com o montante realizado em 2014 (TABELA 8), e, é 2,80% maior que o valor autorizado pela Agepan para 2014 (R$ 4.521.327,00).

TABELA 8 – Serviços Contratados
	
	
	C.CONTÁBIL
	DESCRIÇÃO
	REALIZADO

2014

(em R$)
	ORÇADO

2015

(em R$)
	∆%

	CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
	
	4.1.41.001.09
	Fretes e Carretos
	 - 
	 6.000 
	-

	
	
	4.1.41.002.07
	Serviços de Certificação
	 73.774 
	 175.000 
	137,21%

	
	
	4.1.41.002.08
	Contrato de Conservação de Faixa
	 573.059 
	 685.004 
	19,53%

	
	
	4.1.41.002.09
	Contrato de Mão de Obra Terceirizada
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.41.002.10
	Licenciamentos e Estudos  Técnicos
	 100.429 
	 186.000 
	85,21%

	
	
	4.1.41.002.11
	Inspeção, Manutenção e Reparos
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.41.002.13
	Serviço de Compressão, transporte e descompressão GN
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.41.002.17
	Monitoramento e Segurança
	 4.055 
	 4.316 
	6,43%

	
	
	4.1.41.002.18
	Terceirização de Serviços Gerais
	 97.090 
	 106.230 
	9,41%

	
	
	4.1.41.002.19
	Terceirização de Serviços de Vigilância
	 385.741 
	 412.824 
	7,02%

	
	
	4.1.50.003.01
	Serviços Profissionais PF
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.50.004.01
	Auditoria e Assessoria Contábil
	 67.320 
	 78.000 
	15,86%

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	
	4.1.50.004.02
	Monitoramento e Segurança
	 13.990 
	 13.079 
	-6,51%

	
	
	4.1.50.004.03
	Manutenção de Software e Rede
	 173.254 
	 191.554 
	10,56%

	
	
	4.1.50.004.04
	Serviço de Administração de Cartões
	 2.562 
	 2.400 
	-6,32%

	
	
	4.1.50.004.05
	Serviço  Informática e Telecomunicações 
	 264.193 
	 366.735 
	38,81%

	
	
	4.1.50.004.06
	Terceirização de Serviços Gerais
	 298.754 
	 319.229 
	6,85%

	
	
	4.1.50.004.07
	Jardinagem
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.50.004.08
	Consultoria Técnica Administrativa
	 340.913 
	 277.832 
	-18,50%

	
	
	4.1.50.004.09
	Consultoria Técnica Jurídica
	 492.390 
	 383.000 
	-22,22%

	
	
	4.1.50.004.10
	Consultoria Técnica Operacional
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.50.004.11
	Consultoria Técnica Ambiental
	 8.010 
	 187.600 
	2242,07%

	
	
	4.1.50.004.12
	Consultoria Técnica Comercial
	 53.767 
	 214.463 
	298,87%

	
	
	4.1.50.004.13
	Serviço de Transmissão de Dados
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.50.004.14
	Consultoria Técnica - Qualidade
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.50.004.16
	Terceirização de Serviços Vigilância
	 275.815 
	 294.997 
	6,95%

	
	
	4.1.50.004.17
	Projetos e Estudos Técnicos
	 - 
	 5.000 
	-

	
	
	4.1.50.004.18
	Serviços de Apoio Técnico
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.50.005.04
	Inss Patronal Unimed
	 33.795 
	 42.000 
	24,28%

	
	
	4.1.50.016.02
	Locação de Máquinas e Equipamentos
	 64.034 
	 60.400 
	-5,68%

	
	
	4.1.50.016.03
	Locação de Veículos
	 76.997 
	 195.968 
	154,51%

	
	
	4.1.50.016.04
	Locação de Móveis e Utensílios
	 - 
	 - 
	-

	
	
	4.1.50.017.01
	Manutenção e Conservação de Maquinas e Equipamentos
	 9.433 
	 22.398 
	137,44%

	
	
	4.1.50.031.01
	Projetos de Responsabilidade  Social e Ambiental
	 - 
	 10.000 
	-

	
	
	4.1.50.031.02
	Convênios
	 103.830 
	 131.505 
	26,65%

	
	
	4.1.50.031.03
	Concursos
	 - 
	 200.000 
	-

	
	
	4.1.50.031.08
	Correios e Malotes
	 17.009 
	 18.000 
	5,83%

	
	
	4.1.50.031.15
	Fretes e Carretos
	 17.000 
	 17.000 
	0,00%

	
	
	4.1.50.031.36
	Resíduos - Tratamento e Destinação  Final
	 951 
	 5.000 
	425,76%

	
	
	4.1.50.028.02
	Segurança e Medicina no Trabalho
	 25.244 
	 36.532 
	44,72%

	
	
	TOTAL
	3.573.409
	4.648.065
	30,07%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
Quanto à projeção da MSGÁS, competem as seguintes observações do regulador:

a) Ao enfocar a conta contábil “4.1.50.004.17 - Projetos e Estudos Técnicos”, a Agepan julga-se, pela razoabilidade, não considerar o valor orçado para 2015, tendo em vista que a concessionária não apresentou documentação comprobatória referente a contratos e/ou convênios que possa justificar a realização dos referidos serviços.
b) Referente à conta contábil “4.1.50.005.04 - Inss Patronal Unimed”, o regulador observa que recentemente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado em 23/04/2014, decidiu por unanimidade que é inconstitucional o inciso IV do art. 22 da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/99. O mencionado artigo da Lei 8.212/1991 e seu inciso IV, incluído pela Lei 9.876/99, dispõe que “Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: IV – quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.”. A decisão que declarou a inconstitucionalidade do artigo legal se deu no Recurso Extraordinário nº 595.838/SP (Relator Min. Dias Toffoli), com repercussão geral reconhecida, nos termos do art. 102, § 3º da CF, bem como do art. 543-B do Código de Processo Civil. Desta forma, o regulador considera que seja prudente a exclusão da referida conta contábil e sugere que a Concessionária acione seu setor jurídico para as ações cabíveis quanto à restituição de valores pagos indevidamente nos últimos cinco anos, conforme autorizam os artigos 165 e 168 do Código Tributário Nacional.
c) Na projeção para a conta contábil “4.1.50.031.01 - Projetos de Responsabilidade Social e Ambiental” como a concessionária não apresentou documentação comprobatória referente a contratos e/ou convênios que possa justificar a realização dos referidos serviços, o regulador não julga aceitável levar em consideração o seu valor para o cômputo da margem bruta da concessionária.
d) Quanto à conta contábil “4.1.50.031.03 – Concursos”, considerando que para a realização do referido evento será cobrada taxa de inscrição dos candidatos ao processo seletivo, e que estes devem ser utilizados para cobrir os custos do mesmo, a Agepan não considera prudente considerar a projeção dessa despesa.
Dadas essas ponderações, o regulador considera mais razoável admitir uma previsão de despesa para o grupo de elementos Serviços Contratados de R$ 4.391.065,00 (Quatro milhões, trezentos e noventa e um mil, e sessenta e cinco reais). Este valor é 22,88% superior ao total realizado em 2014, e, 5,53% menor que a estimativa da MSGÁS para 2015.
3.3.4. Despesas com Material (M)
A previsão das despesas com material para 2015, ora apresentada pela MSGÁS, no montante de R$ 624.594,00 (Seiscentos e vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e quatro reais), representa uma elevação de 32,43% em relação ao valor reconhecido pela Agepan para 2014 (TABELA 9), e uma redução de 10,66% sobre o total efetivamente gasto em 2014 (R$ 699.134,00). 
TABELA 9 – Despesas com Material (M)
	C.CONTÁBIL
	DESCRIÇÃO
	REALIZADO
2014

(em R$)
	ORÇADO
2015

(em R$)
	∆%

	4.1.41.002.01
	Odorante
	 433.234 
	 375.000 
	-13,44%


	4.1.41.002.02
	Equipamentos de Proteção 
	 2.757 
	 15.000 
	444,07%

	4.1.41.002.03
	Serviços de Rede/Oficina
	 - 
	 - 
	0,00%

	4.1.41.002.04
	Materiais e equipamentos operacionais
	 53.238 
	 144.000 
	170,48%

	4.1.41.002.05
	Manutenção de Estações
	 203.500 
	 84.000 
	-58,72%

	4.1.41.002.06
	Manutenção de Equipamentos e Ferramentas
	 6.405 
	 6.594 
	2,96%

	TOTAL
	699.134
	624.594
	-10,66%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
O regulador ao analisar as justificativas apresentadas pela concessionária para os valores orçados para as contas contábeis “4.1.41.002.01 – Odorante” e “4.1.41.002.05 - Manutenção de Estações”, e de acordo com os dispêndios realizados em 2014 com o item despesas com material, considera razoável e prudente a projeção da MSGÁS.
Nestes termos, a Agepan considera viável a projeção da concessionária no valor de R$ 624.594,00 (Seiscentos e vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e quatro reais).
3.3.5. Despesas Tributárias (DT)
A MSGÁS apresenta uma projeção de dispêndio para 2015, com o grupo de elementos Despesas Tributárias, no importe de R$ 1.745.381,00 (Um milhão,  setecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta e um reais). O valor representa um acréscimo de 28,70% se comparado com o montante realizado em 2014 (TABELA 10), e, é 165,70% maior que o valor autorizado pela Agepan para 2014 (R$ 656.911,00).
TABELA 10 – Despesas Tributárias (DT)
	C.CONTÁBIL
	DESCRIÇÃO
	REALIZADO
 2014

(em R$)
	ORÇADO
 2015
 (em R$)
	∆%

	4.1.41.001.14
	Iptu de Imóvel de Aluguel
	 220.964 
	 200.268 
	-9,37%

	4.1.41.002.16
	Licenciamento e Vistorias
	 1.295 
	 5.350 
	313,13%

	4.1.50.011.01
	Pis s/Receitas Financeiras
	 - 
	 - 
	0,00%

	4.1.50.011.02
	Pis s/Demais Receitas Operacionais
	 12.866 
	 63 
	-99,51%

	4.1.50.012.01
	Cofins s/Receitas Financeiras
	 - 
	 - 
	0,00%

	4.1.50.012.02
	Cofins s/Demais Receitas Operacionais
	 59.262 
	 288 
	-99,51%

	4.1.50.014.01
	IPTU-Imposto s/Propriedade Predial e Territorial Urbana
	 20.547 
	 22.602 
	10,00%

	4.1.50.014.02
	Taxas Licenças e Emolumentos
	 25.475 
	 40.000 
	57,02%

	4.1.50.014.03
	ITR -Imposto Territorial Rural 
	 627 
	 781 
	24,55%

	4.1.50.014.04
	IPVA - Imposto s/Propriedade Veículos Automotores
	 11.629 
	 12.793 
	10,01%

	4.1.50.014.05
	ICMS Difal e demais ICMS
	 8.334 
	 173.479 
	1981,59%

	4.1.50.014.06
	IOF - Imposto sobre Operações Financeiras
	 34.449 
	 45.294 
	31,48%

	4.1.50.014.07
	Taxas de Agências Reguladoras 
	 929.544 
	 1.202.737 
	29,39%

	4.1.50.014.08
	Outros Impostos e Taxas Diversas
	 14.496 
	 18.000 
	24,17%

	4.1.50.014.09
	Obrigações Acessórias Espontâneas s/Tributos
	 3 
	 - 
	-100,00%

	4.1.50.017.05
	Licenciamento e Vistorias
	 3.470 
	 6.420 
	85,01%

	4.1.50.031.17
	Associações de Classe (Conselho de Classe da Empresa)
	
	2.830
	-

	4.1.50.031.22
	Contribuição Sindical Patronal
	 13.160 
	 14.477 
	10,00%

	TOTAL
	1.356.121
	1.745.381
	28,70%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
No tocante às contas contábeis “4.1.50.011.01 - Pis s/Receitas Financeiras”, “4.1.50.012.01 - Cofins s/Receitas Financeiras” e “4.1.50.014.06 - IOF - Imposto sobre Operações Financeiras”, o regulador ressalta não ser prudente a aceitação das mesmas como despesas, pois as receitas financeiras referem-se a juros recebidos, descontos obtidos, lucro na operação de reporte e o prêmio de resgate de títulos ou debêntures, e rendimentos nominais relativos a aplicações financeiras de renda fixa, auferidos pelo contribuinte no período de apuração, não configurando relação com a atividade principal da empresa de exploração dos serviços de distribuição de gás natural. 
A administração financeira da empresa, que compreende a gestão das receitas financeiras e despesas financeiras, deve perseguir rentabilidade à companhia, evitando prejuízos à gestão operacional que compreende a atividade fim, a concessão propriamente dita.
Observa-se que à conta contábil “4.1.50.031.17 - Associações de Classe (Conselho de Classe da Empresa)”, destacada em negrito na tabela 10 pelo regulador, foi reclassificada em despesas tributárias (DT) por se tratar de uma contribuição de responsabilidade da MSGÁS, conforme previsto no Art. 16, da Portaria Agepan Nº 102/2013.
Desta forma, considerando as razões supracitadas e tendo em vista a natureza compulsória e não gerenciável das outras despesas tributárias, a projeção admissível para 2015 é de R$ 1.700.087,00 (Um milhão, setecentos mil e oitenta e sete reais), o que significa uma redução de 2,60% da projeção da MSGÁS.
3.3.6. Despesas com Comercialização e Publicidade (DC)
A concessionária apresenta uma previsão com o grupo de elementos Despesas com Comercialização e Publicidade de R$ 604.300,00 (Seiscentos e quatro mil e trezentos reais), representando um acréscimo de 641,967% se comparado com o montante realizado em 2014 (TABELA 11), e, uma queda de 10,61% em relação ao valor autorizado pela Agepan para 2014 (R$ 676.000,00).
TABELA 11 – Despesas com Comercialização e Publicidade (DC)
	C.CONTÁBIL
	DESCRIÇÃO
	REALIZADO
2014

(em R$)
	ORÇADO
2015

(em R$)
	∆%

	4.1.49.001.01
	Construção de Rede Interna
	 - 
	187.000
	-

	4.1.49.001.02
	Serviços de Conversão
	 10.663 
	30.000
	181,35%

	4.1.49.001.03
	Materiais para Instalação da Rede Interna
	 - 
	202.500
	-

	4.1.49.001.04
	Equipamentos e Utensílios
	 575 
	-
	-100,00%

	4.1.49.001.05
	Feiras e Eventos
	 - 
	-
	-

	4.1.49.001.06
	Campanhas Publicitárias
	 - 
	-
	-

	4.1.49.001.07
	Bonificações de Vendas
	 64.086 
	24.000
	-62,55%

	4.1.50.018.01
	Propaganda
	 - 
	-
	-

	4.1.50.018.02
	Publicidade
	
	-
	-

	4.1.50.018.04
	Divulgação Institucional
	 - 
	100.800
	-

	4.1.50.031.23
	Eventos e Patrocínios
	 6.122 
	60.000
	880,07%

	4.1.50.031.27
	Brindes Promocionais
	 - 
	-
	-

	TOTAL
	81.446
	604.300
	641,96%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
Referente à conta contábil “4.1.49.001.07 – Bonificações de Vendas”, e em atendimento ao disposto no Art. 13, da Portaria Agepan Nº 102/2013, o qual admite descontos concedidos e bonificações na composição das despesas de comercialização até o limite máximo de 1% do faturamento bruto anual, o regulador considera razoável a previsão de despesa proposta pela concessionária.
Ainda, referente à conta contábil “4.1.50.031.27 - Brindes Promocionais”, a Agepan analisa que por a mesma não manter vínculo com a atividade de distribuição de gás natural canalizado, tais custos devem ser suportados pela MSGÁS, deduzidas da parcela do lucro da companhia, pois não é essencial à atividade concedida.
Pelas razões acima expostas e atentando ao principio da modicidade tarifária e justa remuneração dos serviços, considera-se razoável a projeção apresentada no montante de R$ 604.300,00 (seiscentos e quatro mil e trezentos reais) para as despesas com comercialização e publicidade para 2015. O valor representa uma redução de 10,61% em comparação ao valor autorizado pela Agepan para 2014 (R$ 676.000,00).
3.3.7. Resultado Final Custo Operacional (CO)
A MSGÁS detalhou seu custo operacional na Demonstração do Resultado Projetada para o Exercício, documento este que compõe seu Programa Orçamentário para 2015. 
Considerando o total das estimativas de custos e despesas, e, adicionando sobre este valor a taxa de 20% referente remuneração dos serviços, a concessionária informou ao regulador uma projeção de custo operacional no montante de R$ 34.178.213,00 (Trinta e quatro milhões, cento e setenta e oito mil, duzentos e treze reais).

Assim, a Agepan primando pelo contexto da modicidade tarifária, do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a justa remuneração pelos serviços e considerando as ponderações realizadas aos grupos de elementos de custos que compõem o Custo Operacional e que foram propostos pela concessionária, avalia ser melhor apropriada e razoável, a projeção de R$ 32.829.119,00 (Trinta e dois milhões, oitocentos e vinte e nove mil, cento e dezenove reais), conforme detalhamento dos grupos das despesas projetadas, conforme a TABELA 12. O valor representa uma redução de 3,95% em relação ao valor estimado pela MSGÁS para 2015 (R$ 34.178.213,00) e um aumento de 11,60% ao valor reconhecido pela Agepan para 2014 (R$ 29.418.008,00), conforme Portaria 112/2014.
TABELA 12 – Custo Operacional (CO)
	DESCRIÇÃO
	ORÇADO 2015

(em R$)
	Participação

(em %)

	Despesa de Pessoal (P)
	17.285.709
	63,18%

	Despesas Gerais (DG)
	2.751.844
	10,06%

	Serviços Contratados (SC)
	4.391.065
	16,05%

	Despesas com Material (M)
	624.594
	2,28%

	Despesas Tributárias (DT)
	1.700.087
	6,21%

	Diferenças com Perdas de Gás (DP)
	-
	0,00%

	Custos Financeiros (CF)
	-
	0,00%

	Despesas com Comercialização (DC)
	604.300
	2,21%

	CUSTOS OPERACIONAIS 
	27.357.599
	100,00%

	(+) Taxa de remuneração dos serviços
	5.471.520
	20,00%

	CUSTOS OPERACIONAIS E REMUNERAÇÃO
	32.829.119
	120,00%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
3.4. DEPRECIAÇÃO

A depreciação é definida pela Portaria Agepan nº 102/2013: “a perda de valor dos direitos que têm por objeto bens físicos sujeitos a desgastes ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência dos bens materiais tangíveis da MSGÁS, à exceção dos terrenos, observando-se o regime contábil da competência.”.
A concessionária apresentou o valor projetado para a conta depreciação, ao multiplicar sua base de ativos remuneráveis pela taxa de depreciação definida em 10% a.a., conforme definido pelo contrato de concessão. Dessa forma, o valor proposto foi de R$ 12.940.793 (Doze milhões, novecentos e quarenta mil, setecentos e noventa e três reais).

Entretanto, tendo em vista as inferências realizadas pelo regulador na Base de Ativos Remuneráveis, a base de dados incialmente proposta pela concessionária foi atualizada e valor estimado atualizado, da conta de depreciação, para o período de referência estima-se em R$ 12.155.773,00 (Doze milhões, cento e cinquenta e cinco mil, setecentos e setenta e três reais) para a depreciação dos investimentos realizados e a realizar ao longo de 2015. 
3.5. AJUSTES 
A MSGÁS, conforme o disposto no Anexo I da Portaria supracitada, demonstra que a Margem Bruta Total (MBT) para 2014 foi de R$ 62.240.472,00 (Sessenta e dois milhões, duzentos e quarenta mil, quatrocentos e setenta e dois reais), e, que a Margem de Contribuição de 2014 foi de R$ 41.290.313,00 (Quarenta e um milhões, duzentos e noventa mil, trezentos e treze reais), comprovando que a mesma cumpriu com o valor da Tarifa Média (TM) autorizada para 2014 pela Agepan, e, que, portanto, não há ajustes por excesso. 
3.6. PRODUTIVIDADE

O regramento para a definição dos ganhos de produtividade encontra-se disposto no capítulo IX da Portaria Agepan nº 102/2013.

Neste processo tarifário ainda não será observada a aplicabilidade deste elemento no cálculo da margem bruta de distribuição de gás da MSGÁS, tendo em vista a necessidade de duas bases de custos anteriores autorizados pelo ente regulador para a apuração do mesmo, o que ocorrerá no próximo processo revisão tarifária ordinária.
3.7. RESERVA DE MODERNIZAÇÃO

O Art. 36 do capítulo X da Portaria Agepan nº 102/2013, dispõe que a tarifa poderá conter um adicional para a formação de reserva para a modernização e ampliação do sistema, conforme previsto no contrato de concessão. Porém, este adicional ainda não possui regulamento para a sua aplicação e acompanhamento.

3.8. MARGEM BRUTA
Considerando a Portaria Agepan nº 102/2013, a MSGÁS submeteu à apreciação do regulador os valores dos elementos que compõem a fórmula paramétrica para o cálculo da margem bruta de distribuição, através do OF/MSGÁS/PRES Nº 0135/2015, de 27 de março de 2015, no qual ao final é somado o preço de venda do gás pelos fornecedores, tendo assim a tarifa média solicitada.
A margem bruta de distribuição proposta pela MSGÁS para o ano de referência é de R$/m³ 0,0770 (setecentos e setenta décimos de milésimo de real por metro cúbico), e está descrita no documento “Metodologia do Cálculo da Tarifa Média (TM) – MB 2015_Cálculo da Margem Bruta”, como demonstrado a seguir:
QUADRO 2 – Margem Bruta MSGÁS 2015
[image: image4.emf]TARIFA MÉDIA = PV + MARGEM BRUTA 
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1. VENDAS (V=80% previsto anual) m³/ano 970.996.888        

     100 % Venda prevista anual m³/ano 1.213.746.110    

2. CUSTO DE CAPITAL (CC) = (INV*TR+IR)/V R$/m³ 0,0285                  

      (=) Investimento corrigidos líquido da depreciação (INV) R$ 129.407.930        

      (*) Taxa de Remuneração do Investimento (TR)  20%

      (=) Remuneração do Investimento % 25.881.586          

      (+) Imposto de Renda + Contribuição Social  (IR) R$ 1.802.768            

      (=) Remuneração do Investimento + Impostos sobre a Renda R$ 27.684.354          

3. CUSTO OPERACIONAL (CO) = (P+DG+SC+M+DT+DP+CF+DC)*(1+TRS)/V R$/m³ 0,0352                  

     (+) Pessoal (P) R$ 17.860.833          

     (+) Despesas Gerais (DG) R$ 3.001.500            

     (+) Serviços Contratados (SC) R$ 4.648.065            

     (+) Materiais (M) R$ 624.594                

     (+) Despesas Tributárias (DT) R$ 1.742.551            

     (+) Diferenças com Perda de Gás (DP) R$ -                         

     (+) Custos Financeiros (CF) R$ -                         

     (+) Despesas com Comercial e Publicidade (DC) R$ 604.300                

     (=) Soma do Custo Operacional R$ 28.481.844          

     (*)  Remuneração dos Serviços  (1+TRS) 1,20                       

     (=)  CO + Remuneração R$ 34.178.213          

4. DEPRECIAÇÃO (DEP) = (0,10*INV)/V R$/m³ 0,0133

     (=) Investimento corrigidos líquido da depreciação (INV) R$ 129.407.930        

     (*) Taxa de Depreciação Linear  (0,10) 0,10

     (=) Depreciação R$ 12.940.793          

5. AJUSTES (AJ)  R$/m³ 0,0000

6. PRODUTIVIDADE (PROD)  R$/m³ 0,0000

7. RESERVA DE MODERNIZAÇÃO (RM)  R$/m³ 0,0000

8. TARIFA MÉDIA  (TM ) = PV + MB R$/m³ 1,2220                  

     PREÇO DE VENDA DO SUPRIDOR (PV) R$/m³ 1,1450                  

     MARGEM BRUTA (MB) = CC + CO + DEP + AJ + PROD + RM R$/m³ 0,0770                  

DISTRIBUIÇÃO DA MARGEM EM TÉRMICA/SERVIÇOS E NÃO TÉRMICA

0,0770             

VOLUME TÉRMICO/SERVIÇOS

901.592.000      

m³ 0,0428                  

VOLUME NÃO TÉRMICO

69.404.888         

m³ 0,5212                  

PARTICIPAÇÃO DOS COMPONENTES DA TARIFA MÉDIA 2015

MARGEM BRUTA (MB) = CC + CO + DEP + AJ + PROD + RM 6,30%

PREÇO DE VENDA DO SUPRIDOR (PV) 93,70%

TARIFA MÉDIA 100,00%

PARTICIPAÇÃO DOS COMPONENTES DA MARGEM BRUTA 2015

CUSTO DE CAPITAL 37,01%

CUSTO OPERACIONAL 45,69%

DEPRECIAÇÃO 17,30%

AJUSTES 0,00%

PRODUTIVIDADE 0,00%

RESERVA DE MODERNIZAÇÃO 0,00%

MARGEM BRUTA 100,00%


Fonte: MSGÁS – Companhia de Gás do Estado de Mato Grosso do Sul (2015).
Após as considerações realizadas pela Gereg, a margem bruta de distribuição recomendada pelo regulador é de R$/m³ 0,0712 (setecentos e doze décimos de milésimo de real por metro cúbico), o que representa uma redução de aproximadamente 7,57% em relação à margem bruta solicitada pela MSGÁS.
QUADRO 3 – Margem Bruta Agepan 2015
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1. VENDAS (V=80% previsto anual) m³/ano 998.472.210        

     100 % Venda prevista anual m³/ano 1.248.090.263    

2. CUSTO DE CAPITAL (CC) = (INV*TR+IR)/V R$/m³ 0,0262                  

      (=) Investimento corrigidos líquido da depreciação (INV) R$ 121.557.726        

      (*) Taxa de Remuneração do Investimento (TR)  20%

      (=) Remuneração do Investimento % 24.311.545          

      (+) Imposto de Renda + Contribuição Social  (IR) R$ 1.802.768            

      (=) Remuneração do Investimento + Impostos sobre a Renda R$ 26.114.313          

3. CUSTO OPERACIONAL (CO) = (P+DG+SC+M+DT+DP+CF+DC)*(1+TRS)/V R$/m³ 0,0329                  

     (+) Pessoal (P) R$ 17.285.709          

     (+) Despesas Gerais (DG) R$ 2.751.844            

     (+) Serviços Contratados (SC) R$ 4.391.065            

     (+) Materiais (M) R$ 624.594                

     (+) Despesas Tributárias (DT) R$ 1.700.087            

     (+) Diferenças com Perda de Gás (DP) R$ -                         

     (+) Custos Financeiros (CF) R$ -                         

     (+) Despesas com Comercial e Publicidade (DC) R$ 604.300                

     (=) Soma do Custo Operacional R$ 27.357.599          

     (*)  Remuneração dos Serviços  (1+TRS) 1,20                       

     (=)  CO + Remuneração R$ 32.829.119          

4. DEPRECIAÇÃO (DEP) = (0,10*INV)/V R$/m³ 0,0122

     (=) Investimento corrigidos líquido da depreciação (INV) R$ 121.557.726        

     (*) Taxa de Depreciação Linear  (0,10) 0,10

     (=) Depreciação R$ 12.155.773          

5. AJUSTES (AJ)  R$/m³ 0,0000

6. PRODUTIVIDADE (PROD)  R$/m³ 0,0000

7. RESERVA DE MODERNIZAÇÃO (RM)  R$/m³ 0,0000

8. TARIFA MÉDIA  (TM ) = PV + MB R$/m³ 1,1145                  

     PREÇO DE VENDA DO SUPRIDOR (PV) R$/m³ 1,0433                  

     MARGEM BRUTA (MB) = CC + CO + DEP + AJ + PROD + RM R$/m³ 0,0712                  

DISTRIBUIÇÃO DA MARGEM EM TÉRMICA/SERVIÇOS E NÃO TÉRMICA

0,0712             

VOLUME TÉRMICO/SERVIÇOS

928.389.706      

m³ 0,0402                  

VOLUME NÃO TÉRMICO

70.082.505         

m³ 0,4825                  

PARTICIPAÇÃO DOS COMPONENTES DA TARIFA MÉDIA 2015

MARGEM BRUTA (MB) = CC + CO + DEP + AJ + PROD + RM 6,39%

PREÇO DE VENDA DO SUPRIDOR (PV) 93,61%

TARIFA MÉDIA 100,00%

PARTICIPAÇÃO DOS COMPONENTES DA MARGEM BRUTA 2015

CUSTO DE CAPITAL 36,73%

CUSTO OPERACIONAL 46,17%

DEPRECIAÇÃO 17,10%

AJUSTES 0,00%

PRODUTIVIDADE 0,00%

RESERVA DE MODERNIZAÇÃO 0,00%

MARGEM BRUTA 100,00%


Fonte: MSGÁS, adaptado por Gereg/DRE/Agepan (2015).
4. DO FUNDAMENTO LEGAL E REFERÊNCIAS
As argumentações expressas nesta Nota Técnica Regulatória são fundamentadas nos seguintes instrumentos legais e regulatórios:

· Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, nos termos do § 2º do Art. 25.

· Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, inciso III do Art. 55 e § 8º do Art. 65.

· Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal, inciso V do Art. 29.

· Lei Federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências.

· Contrato de Concessão para Exploração Industrial, Comercial, Institucional e Residencial dos Serviços de Distribuição de Gás no Estado de MS à MSGÁS, de 29 de julho de 1998.

· Lei Estadual nº 2.363, de 19 de dezembro de 2001, que cria a Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul - Agepan e o Conselho Estadual de Serviços Públicos, e dá outras providências.

· Lei Estadual nº 2.766, de 18 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a disciplina, a regulação, a fiscalização e o controle dos serviços públicos delegados do Estado de Mato Grosso do Sul.

· Portaria Agepan nº 98, de 09 de agosto de 2013, que estabelece o reajuste da tarifa média de distribuição de gás natural canalizado no Estado de Mato Grosso do Sul (ex-impostos e qualquer natureza “ad-valorem”), a ser praticado pela Companhia de Gás do Estado de Mato Grosso do Sul – MSGÁS.

· Portaria Agepan nº102, de 27 de dezembro de 2013, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados na formulação e apresentação de propostas de Revisão Ordinária e Extraordinária das Tarifas do Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado no Estado de Mato Grosso do Sul, prestados pela concessionária.

· Lei Federal nº 11.909, de 4 de março de 2009, que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de gás natural; altera a Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências.

· Decreto Federal nº 7.382, de 02 de dezembro de 2010, que regulamenta os Capítulos I a VI e VIII da Lei no 11.909, de 4 de março de 2009, que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de gás natural.

5. DA CONCLUSÃO

Considerando os aspectos descritos na presente Nota Técnica Regulatória 007/2015, nas condições pactuadas no contrato de concessão, zelando pelos princípios da modicidade tarifária, justa remuneração e da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, seguindo o regramento tarifário contido na Portaria Agepan nº 102/2013 e demais instrumentos normativos setoriais, apresentam-se as conclusões a respeito do pleito de Revisão Tarifária Ordinária da Tarifa Média, para o período de referência: 

I. Que a MSGÁS submeteu a proposta da adoção da Margem Bruta (MB) de R$/m³ 0,0770 (setecentos e setenta décimos de milésimo de real por metro cúbico), considerando 80% do volume projetado. No entanto, o regulador recomenda a aprovação da Margem Bruta de R$/m³ 0,0712 (setecentos e doze décimos de milésimo de real por metro cúbico) ao utilizar o critério de considerar 100% do volume realizado de janeiro a abril e 80% do volume projetado de maio a dezembro; 

II. Que o Preço de Venda do gás natural (PV), parcela de custo que representa 93,61% da Tarifa Média, foi convertido em moeda nacional, segundo o critério proposto pelo regulador, considerando a média da cotação do US$ Ptax, do 1º trimestre de 2015, e, que resultou no valor de R$/m³ 1,0433, variando positivamente em 7,82%, quando comparado ao PV anterior no valor R$/m³ 0,9676; 
III. Que para assegurar o equilíbrio econômico-financeiro da concessão, conclui-se pela aplicação da Tarifa Média (ex-impostos de qualquer natureza “ad-valorem”), a ser praticada pela MSGÁS no valor de R$/m³ 1,1145 (Um inteiro, um mil cento e quarenta e cinco décimos de milésimo de real por metro cúbico);

IV. Que o valor da Tarifa Média a ser aplicado é 7,67% maior em relação à Tarifa Média anterior vigente no valor de R$/m³ 1,0351.
V. Que a margem bruta de distribuição é segregada entre os segmentos: térmico e não térmico, sendo o valor para o segmento térmico que representa o volume projetado de 928.389.706 m³ é de R$/m³ 0,0402, e, para o segmento não térmico que representa o volume projetado de 70.082.505 m³ é de R$/m³ 0,4825.

6. DA RECOMENDAÇÃO
Fundamentado no exposto na presente Nota Técnica Regulatória 007/2015, recomenda-se a disponibilização dos estudos em consulta pública, para o recebimento das contribuições, sobre a revisão ordinária das tarifas do serviço público de distribuição de gás canalizado no MS, com o estabelecimento da Tarifa Média (ex-impostos de qualquer natureza “ad-valorem”), a ser praticada pela MSGÁS no valor de R$/m³ 1,1145 (Um inteiro, um mil cento e quarenta e cinco décimos de milésimo de real por metro cúbico), conforme demonstrado a seguir:
TM = PV + MB,
Sendo:

· TM: Tarifa Média;

· PV: Preço de Venda

· MB: Margem Bruta
Calculando:

TM = 1,0433 + 0,0712
TM = 1,1145 R$/m³
A partir do encerramento do período da consulta pública e do recebimento das contribuições, a Gereg analisará as contribuições recebidas e disponibilizará, em até 30 dias, o Relatório de Análise das Contribuições recebidas em Consulta Pública.

À consideração superior.

Campo Grande – MS, 20 de Agosto de 2015.
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� No caso, 31/03/2015 ao valor de venda de R$ 3,20 para cada US$ 1,00.


² O Dólar PTAX é a cotação apurada por média ponderada do fechamento do Câmbio dos negócios realizados no mercado interbancário com liquidação em dois dias úteis. É calculada pelo Banco Central do Brasil, de acordo com o Comunicado nº 6815/**. A média ponderada considera as médias de todas as taxas praticadas no mercado durante o dia e divulgada pelo Banco Central. As informações para o cálculo do dólar PTAX vem do Sisbacen (Sistema de Informações do Banco Central), que liga o Banco Central aos agentes do sistema financeiros nacional.  
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